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CONTRATO DE REPASSE N' 807411/20141 MINISTERIO DO TURISMO 1 CAIXA
PROCESSO N' 2645.1018543-74/2014

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO
MINISTERIO DO TURISMO, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL, E O(A) MUNICIPIO DE
SAO JOSE DA LAJE - AL, OBJETIVANDO A
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO PROGRAMA
MTUR INFRAESTRUTURA TURíSTICA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si. justo e acordado o Contrato
de Repasse de recursos orçamentários da Uniao, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e
com a seguinte regulamentação, Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto na 6.170,
de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nO 507, de 24 de novembro de
2011. Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercicio, Contrato de
Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômica Federal e demais normas que
regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na fonna ajustada a seguir:

SIGNA TARIOS
I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Concedente MINISTERIO DO TURISMO. representada
peta Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituida pelo Decreto nO
66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nO7.973, de 28 de março de 2013, com
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nO00.360.305/0001-04,
na qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por
HERBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO. RG n' 720394. CPF n' 306.719.813-15, residente e domiclhado(a) à
Maceió/AL, conforme procuração lavrada em notas do Cartório do 2° ofício de Brasiha/DF, no livro 2895 , fls 081 ,
em 10/08/2011. doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

11- CONTRATADO - MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE - AL. inscrito no CNPJ-MF sob o n' 12.330.916/0001-99,
neste ato representado pelo respectivo (cargo), Sr(a) BRUNO RODRIGO VALENCA DE ARAUJO. portador(a) do
RG n' 20000001154111 SSPIAL e CPF n' 049.851.874-45. residente e domicihado(a) à RUA GENESIO
CARVALHO -S/N -CENTRO. SAO JOSE DA LAJE-AL, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Pavimentação da rua Principal que da acesso a Praça Padre Cícero e implantação de sinalização turística.

MUNICípIO(S) BENEFICIÁRIO(S)
SAO JOSE DA LAJE - AL.

CONDIÇÃO SUSPENSIVA
Documentação: (especificar)
Prazo para entrega da documentaçào pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses.
Prazo para análise pela CAIXA apõs apresentação da documentação: 01 mês.

CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
(x) Não ( )SIM

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse
- Condições Gerais.

DESCRiÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Recursos do Repasse da União R$ 487.500,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil. quinhentos reais).
Recursos da Contrapartida apartada pelo CONTRATADO R$ 6.000,00 (seis mil e reais).
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 493.500.00 (quatrocentos e noventa e três mil, quinhentos
reais).
Nota de Empenho nO2014NE800570, emitida em 03/07/14 , no valor de R$ 487.500,00 (quatrocentos e oitenta e
sete mil, quinhentos reais), Unidade Gestora 540007, Gestão 0001.
Programa de Trabalho: 2369520761 OVO 0027.
Natureza da Despesa: 444041.
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: 0713.006.00647121-3.

PRAZOS
Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 04/07/2014.
Término da Vigência Contratual: 30/10/2018.



Prestação de Contas: 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do
objeto, o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestaçao de contas pela CONTRATANTE ou da instauração da
tomada de contas especial, se for o caso.

FORO
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de ALAGOAS.

ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA GENESIO CARVALHO -S/N -CENTRO, SAO
JOSE DA LAJE-AL.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: AV FERNANDES LIMA, 651 ANO 7, MACEIO - AL.
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Nome: HERBERT BUENOS AIRES DE
CARVALHO

CPF: 306.719.813-15

Nome:
CPF:

Assinatura Contrat

Nome: BRUNO RODRIGO VALENCA DE
ARAUJO

CPF: 049.851.874-45

Nome:

CPF:



(AI" A Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Gerais -
•• Setor Público

CONTRATO DE REPASSE W 807411/2014/ MINISTERIO DO TURISMO / CAIXA
PROCESSO N° 2645.1018543-74/2014

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA

1 - São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição:

a) o Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Gerais;
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b) o Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares, especificas de cada Concedente, se for o caso;

c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV).

1.1 - A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva. esta condicionada a
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise
favoravel pela CONTRATANTE.

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condiçào suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual
periodo, nos termos de ato regulamentar do Concedente.

1.1.2 - O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicara a rescisão de pleno
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes:

2.1-DACONTRATANTE

L analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e juridica das propostas selecionadas;
11. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato,

no Diário Oficiai da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso;
111.acompanhar e atestar a execução fisico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e
tecnológicos da CONTRATANTE;

IV. transfenr ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado,
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento:

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação:
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao

Concedente;
VII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica,

informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autOrização judicial;
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando

da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se
for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial.

2.2 - DO CONTRATADO

l. consignar no Orçamento do exercicio corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários
para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exerclcio,
consignar no Plano Plurianual os recursos para atender as despesas em exercicios futuros que, anualmente
constarão do seu Orçamento;

11. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar
estabelecidas pela Lei Complementar nO101, de 04 de maio de 2000;

111.comprometer-se. nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida apartada ao
Contrato de Repasse;
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IV. adotar o disposto nas Leis nO10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no
Decreto nO5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente a promoção de acessibIlidade das pessoas
portadoras de deficiência fisica ou com mobilidade reduzida;

V. selecionar as areas de intervenção e os beneficiarias finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas
pelo Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e
social, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações;

VI. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica,
técnica e institucional necessaria â celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do
programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da area de intervenção. licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionarias de selViços publicas,
conforme o caso, nos termos da legislação aplicavel;

VII. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental
municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

VIII. executar e fiscalizar os trabalhos necessários â consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intelVenção com a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

IX. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normatIvos dos programas. ações e atividades.
determinando a correção de vicios que possam comprometer a fruição do beneficio pela população
beneficiaria, quando detectados pela CONTRATANTE oUpelos órgãos de controle;

X. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse;
XI. realizar o processo Iicltatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta,

nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de
2011 e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos
procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentâria diSCriminativado percentual de
Bonificação e Despesas Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição;

XII. prever no edital de licitação as composições de custos umtârios e o detalhamento de encargos sociais e do
801 que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°, 92°, inciso
11. da Lei 8.666/93 dc a Súmula nO258 do Tribunal de Contas da União;

XIII. observar o disposto no Decreto n07.983, de 08 de Abril de 2013, nas licitações que realizar pela Lei 8.666/93,
no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE
declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO acerca do atendimento ao disposto no referido
Decreto:

XIV. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei nO10.520, de 17
de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nO5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a
sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a impossibIlidade de sua utllização;

XV. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no SICONV
que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicâveis ao procedimento licitatório;

XVI. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação,
atestando que esta não possui em seu quadro societârio servidor publico da ativa, ou empregado de empresa
pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa
obrigação;

XVII. prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade pela
qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a
consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o CTEF;

XVIII. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos
executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições;

XIX. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações,
bem como as Informações referentes as dispensas e inexigibilidades;

XX. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execuçào do objeto do Contrato de Repasse,
clausula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas
concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e
registros contâbeis;

XXI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em
contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nO516, de 15 de março de 2010;

XXII. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão fInanceira do
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXIII. apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução fisico.financeira relativos ao Contrato de Repasse, bem
como da integralização da contrapartida. em periodicidade compativel com o cronograma de desembolso
estabelecido;

XXIV. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever
apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;

xxv. estimular a participação dos beneficiârios finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;



XXVI. notificar os partidos politicos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no
município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE. em
conformidade com a Lei nO9.452. de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

XXVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo. informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
acompanhamento e avaliação do processo;

XXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto elou objetivo do Contrato de Repasse. o nome
do Programa, a origem do recurso. O valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente.
como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma
e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena
de suspensão da liberação dos recursos financeiros. observadas as limitações impostas pela Eleitoral nD

9.504, de 30 de setembro de 1997;
XXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas

publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nD 9.504,
de 30 de setembro de 1997;

XXX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema;

XXXI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo
fixado no Contrato de Repasse;

XXXII. operar, manter e conservar adequadamente o património público gerado pelos investimentos decorrentes do
Contrato de Repasse, após sua execução. de forma a possibilitar a sua funcionalidade:

XXXIII. responder solidariamente, os entes consorciados. no caso da execução do objeto contratual por consórcios
públicos;

XXXIV. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em
caderneta de poupança. se o prazo previsto para sua utilização for igualou superior a um mês, e realizar os
pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as
disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

XXXV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver;

XXXVI. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no
Contrato de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano
de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO aportará. ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de
Trabalho á conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse,
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de
despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários á consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Contrato
de Repasse. em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancánas.

CLAUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INicIO DO OBJETO

4 - O CONTRATADO. por meio deste Instrumento. manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização
escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse.

4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de
repasse na conta vinculada, este se for o caso.

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição
para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no periodo pré-eleitoral. o CONTRATADO declara estar ciente de que a
autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se
realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo
73, inciso VI. alínea '.a" da Lei nO9.504/97.

CLAUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS

5 - A liberação dos recursos financeiros obedecera ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases
ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade
financeira do Concedente e atendidas as exigências cadastrais vigentes.
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5.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas. de acordo com o
cronograma de desembolso, após a autorização para inicio do objeto, depois de atestada. pela CONTRATANTE, a
execução fisica e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a
comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO.

5.1.1 - No caso de execução do objeto contratual por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos a
primeira parcela será antecipada na forma do cronograma de desembolso aprovado. ficando a liberação da segunda
parcela e seguintes, condicionada a aprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação da
aplicação dos recursos da última parcela liberada.

5.2 - No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja Inferior a R$
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá
de acordo com o cronograma de desembolso aprovado. em no máximo três parcelas correspondentes a 50%
(cinquenta por cento). 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União.

5.2.1 - Nesse caso. o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa
do objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fIscalização do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃD ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

6 - As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão a conta de recursos alocados nos respectivos
orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual. quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação especifica do
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada â validade dos empenhos, que e determinada por instrumento
legal. findo o qual. sem a total liberação dos recursos, o Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
físico-financeiro podera ser reduzido ate a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou
para aplicação no mercado financeiro. nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nO
507, de 24 de novembro de 2011. vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado. de acordo com a natureza e a
fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes
informações:

I - a destinação do recurso;

11-o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor. quando for o caso;

111- o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;

V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou
documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancâria de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviços. facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o credito podera
ser realizado em conta bancaria de titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser registrado no SICONV o
beneficiário final da despesa:

a) por ato da autoridade maxima do Concedente;

b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto;

c) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados as próprias custas decorrentes de atrasos na
liberação de recursos pelo Concedente e em valores além da contrapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse,
pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancaria. desde que permitida a identificação do beneficiaria pela
CONTRATANTE. e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderào ser utilizados para despesas efetuadas em período
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde
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que comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo
Concedente.

7.5 - Os recursos transfendos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo
previsto para sua utilização for igualou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em titulas da divida publica federal, quando a sua utilização estiver prevista
para prazo menor que um mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em funda de curto
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de
regularização da conta, ficando o CONTRATADO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por
intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igualou superior a um mês.

7.5.2 - Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo especifico que
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida.

7.5.2.1 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta
mtl reais), devem ser devolvidos â conta unica do Tesouro ao final da execução do objeto contratado.

7.5.2.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução
do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denuncia, rescisão ou extinção do Contrato de
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restltuidos à UNIÃO
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável.

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando~se a proporcionalidade dos recursos transfendos e da
contrapartida prevista. independente da êpoca em que foram apartados, devendo, nos casos em que incida
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.

7.7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados
monetariamente, a partir da data do recebimento, na fonna da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento;

b) quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento:

c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final:

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento;

e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no
item 7.5.2;

f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a~,os recursos que pennaneceram na conta especifica, sem terem
sido desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira,
nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após
esse periodo aplicar-se~á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os
rendimentos de aplicação.

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "b~,em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução
dos recursos ja creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da
aplicaçao financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência
contratual. Após esse periodo aplicar.se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser
deduzidos os rendimentos de aplicação.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, atinea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade. a
devolução da totalidade dos recursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termos do item
7.5, ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem
permanecido aplicados durante todo o periodo em caderneta de poupança, no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse periodo aplicar-se~á IPCA mais juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação.

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela
CONTRATANTE.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, afinea "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, alem da devolução
dos recursos liberados devidamente atualizados, confonne exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda
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Nacional. com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlC,
acumulada mensalmente, até o ultimo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos a Conta Única do Tesouro NacionaL
7.7.5.1 - Ainda na hipótese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do
CONTRATADO. estes serão imedIatamente devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento da vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicação financeira. Após esse periodo instaurar-se-á
Tomada de Contas Especial.

7.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues a CONTRATANTE, para análise e
manifestação do Gestor do Programa.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÉNCIA CONTRATUAL

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO. quando
da sua extinção, desde que vinculados a finalidade a que se destinam.
CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9 - O Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo a
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá promover visitas in loco com o propósito do
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse,
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-
financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a
faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato
relevante que venha a ocorrer,

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica. em conta especifica do grupo Vinculado
ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa.

10.1 - As faturas, recibos. notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos
em nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o numero do Contrato de
Repasse. e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados. a disposição
dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos à
CONTRATANTE sempre que houver solicitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros devera ser apresentada a CONTRATANTE nas
condições fixadas no Contrato de Repasse.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado. a CONTRATANTE estabelecera o prazo
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da
aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELlC.

11.2 - Caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos nos termos do item
anterior, ao termino do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analitica, para fins de instauração de Tomada
de Contas Especial sob aquele argumento e adoça0 de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena
de responsabihzação solidária.

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de
Repasse firmado pelo seu antecessor.

11.3.1 - Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, ti CONTRATANTE, e inserir no SICONV
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do património
público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo
administrador solicitará a instauração de tomada de contas especiaL

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS
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12 - O CONTRATADO ê responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando
solicitar:

a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social. quando
houver;

b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente;

c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do
CONTRATADO.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capítulo VI do
Decreto nO93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE,
durante o periodo de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de ate 15 (quinze) dias. contados a partIr da
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da Irberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nO9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos,
observado o disposto no S 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros. observadas as limitações impostas pela Eleitoral nO9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGENCIA

15 - A vigência deste Instrumento iniciar~se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência.
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da
CONTRATANTE. quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo
acordado.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando
os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente. os
beneficios adquiridos no mesmo período, aplicando. no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nO507,
de 24 de novembro de 2011 e demais normas pertinentes à matéria.

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas
pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilizaçào dos recursos em desacordo com o
Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de
qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 - A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebração do presente instrumento. em
razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse. a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada a decisão final.

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou
a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a
rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na
forma da Legislação em vigor.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA- DA ALTERAÇÃO

18 - A alteração deste Instrumento. no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física
e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo
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de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação
da CONTRATANTE.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos
por responsabilidade do Concedente, será promovida "de oficio~ pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando
a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente.

18.3 - E vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuizo da funcionalidade do objeto contratado. desde que
devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS REGISTROS DE OCORRÉNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos â execução do Contrato de Repasse deverão ser
apresentados em original ou em cópia autenticada.

19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas
se entregues por carta protocolada, telegrama ou fax. nos endereços descritos no Contrato de Repasse.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO

20 - Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento. com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento. que será assinado pelas partes e pelas
testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos juridicos e legais. em juizo e fora dele, sendo extraidas as
respectivas cópias. que terão o mesmo valor do original.

MACEIO I AL . 04 de julho de 2014
Local/data

~/
Assinatura Contratante

Nome: HERBERT BUENOS AIRES DE
CARVALHO

CPF: 306.719.813-15

Testemunhas

Nome:

CPF:

~s=~~.~
Nome: BRUNO RODRIGO VALENCA DE
ARAUJO
CPF: 049.851.874-45

Nome /(t.t?'/,;?if7<' c?-5/Ci'

CPF: q 3/~:J d{/ ,J'-óY

CAIYA Anexo ao Contrato de Repasse - Condições
Complementares

Grau de sigilo
#PUBLlCO

MINISTÉRIO DO TURISMO
1 - No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério do Turismo, o CONTRATADO deve instalar placa
de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão fornecido pela CONTRATANTE.

Assinatura Contratante

lO

~~ \~vp-
Assínatura êOl1tr3t~ c •



•

Nome:HERB~DE
CARVALHO

CPF: 306.719.813-15

Testelllunhas

Nome:
CPF:

1I

~~~~.u
Nome: BRUNO RO!:lRIGO VALENCA DE
ARAUJO

CPF: 049.851.874-45

Nome:
CPF:

-'o\
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ETAPA 11• 1014 ; Programa TURISMO; Valor: R$ 4~8.47f>.\l5; dos
r<:<:ufWS:RS 487.500,00. co~nl.o â conta da Unil<> 00 cxrn:kio de
2014, UU 540007. Gc~lão 0001. Programa de Trahalho
1-'(,952076IOVO 0027. NE 2014Nl'XOO251, de 13/0lIl2014 c RS
97t>.95 a COnta de conlrnp.1nida. Vigtncia JOi{l\'II'2018. Dal.:l c A,.
,inalurao: 1.MJ6/!OI4 HERBERT BU[I'05 AIRES DE CARVA-
lHO, MARClUS BELTRÀO SIQUEIRA
MINISTERIO DO TURISMO I MUNICIPIO DE PENEDO. Al.;
CNPJ 1224JM7000100: CTR HOS49MI 2014 I MI1'õISTERIO DO
TURISMOI CAIXA; Objeto: P.,imo:ola<ao em Di~c""" Ruas no
!l.funicipio de Proe<!C>'Al. (tai ••.••• V<:rTTIC\ho(Santo Amon;o) e Se.
nhor do üonfim ({MciroJ . Programa TURISMO: Valor: RS
1.465.410.lI6; d~ m:u",os: RS 1.462.500,00. corrrrto. conLl da
lJnllo no e•.ercicio de 2014. lJG 54()1107.G•.•llo 0001. Progr:una de
Trabalho 2l6'H207f>IOVO 0027, 1'[ 1014NE8009l1\ de ()oI,'07/2014 c
RS 2.930.8f> a Conta dc conlrnp.1nida. Vigência 00..0111900. [)ata C
A""na\ul'a$; 0010111\100, HERBERT BUENOS AIRES I>E CARVA.
LHO. \IARClUS BELTRÃO SIQU[lRA
MI~ISTERIO DO TURISMO / MUNICII'IO DE PE"'EDO • AL;
CNPJ 12243fJ97oo0100; CTR 800l5fJ8 / 2014 / MlNtSTERtO 1>0
TURISMOI CAIXA; Objelo; CI:NTRO DE CONVENCO[S IX)
MUNtCIPIO DE PENEDOIAL; Progrnma TURISMO; Valor: R1.
~,010020.04. ~ m:urws: RS 5,0110.000.00. c"",,rlo à conta da
Uni!o n<>ncn:ício dc 2014. UG S4()007. Gesl;\o U001. Prog~a dc
T",balbo 236'JS207t>lOVO /}001. 1';E 20141'0[1100174. de Il),I0W2014C
RS 10020.00 a ÇOn!llde conlrnp.,nida, Vigenc;a 3fl10612019. [)ala c
A.sinalul'a$; 2310612014, HERBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
1.110. MARClL'S llELTRÃO SIQUURA
MlNIST£RIO 00 [sPORTE 1 MUNIClI'IO DE PtLAR • AL; CNpJ
12200150000128: CTR 8l)(~ / 2014 1 MINISTERIO [)() ESPOR.
TrJ CAIXA; Ohjeto' Rcfotma do Gi"",io Policsponivo Colcg,,, Ar.
tur Ra""", ; Programa Espone c (ira",k" E\cntos úPO"'v",; Valot.
R1. 5lJ(J60().00; d,,~ rttuno\: R1. SOO.l)(KJ.OO.correrao à coma da
União no ex=kio de 2014. UG 180llO6. G",Ll.o lIOOl. Pmgl'8Jna de
Trah.Jbo 2781220H5-4'10 0001, NE 2014NE1I0l1013. de 0810312014 c
R1. MIO.UOa coma dc comrapar1i<la. Vigência 3l),11012014_ O.!lI C
A",inaIUra." 04.'0712014. HERBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
LlIO. CARLOS AL!JERTO MOREIRA DE MENDONÇA CANU.
TO
MI~ISTERIO 1>0 TURISMO 1MUNtClPIO DE PILAR. Al; CNpJ
122(10150000128; CTR ltl)7447 1 2014 / MlNISTtRIO 00 TURIS-
MOi CAIXA: Obje'o: 2' Eto.pa.da Urt>1lni,..aca<>da Orla lagunar no
municipio de Pilar; prOllmma nJRISMO; Valor: R1. 440.11OO.00;dos
TC'I:Uf'l,<)5:RS 438.750.00. com;rl.o li conla da Unilo no cxcrdcio dc
2014. UO 540007. ~11" 0001. I'mgrama de Trabalho
23f>95207MOVO 0027. NE2014NE~00596. de 03i()4,'2014 c Ri
1.2~.OO a conta dc c"OOlrapanida. \ígência 30"'012018 • o..'a c
A"inalul'M: 0410712014 HERIlERT BVE"'OS AIRES DE CARVA.
LHO. CARLOS ALBERTO MOREIRA DE ME1';DONÇA CANU.
TO
MINISTtRIO DAS CIDADES I MUNtClplO DE QUEBRA.'l(iULO
• AL; <:NpJ 12241675000101: CTR SOn26 12014 I MISISTERIO
[lAS CIDADES! CAIXA; Objeto: Pa,irnrn!llcao e dn:nagcm de
agu"," pluviai. em d;.'tt\aS ruM 00 municipio de Qucbrangulo, .
Prognlma PLANEJAMENTO URBANO; Valor. R1. 500.000,00; dos
rttu"""S' Ri 4*3.100.110. rorT01'llo11.conta d:l Uni.l(> no e,crcício dc
2014, UG 175004. (ic,l!o 0(101. Programa de TOll>.albo
1545121154ID7] ll1l27. NE 21114SE8oo541. de 02I0t>12014 C RS
6QOO.OOa conta dc coou"parlida, V,grncia 3011012014 • Dala c
A.",inaIUl'a$: 0410712014. HERBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
lHO. MANOEL COSTA TESORIO
MINISTERIO [lAS elOADES / MUNIClplO DE QUEBRA~UULO
- AL; Cl'pJ 12241/'i75000101; CTR 1IOJ40f>I 2014 / MINISTERIO
DAS ClDADESI CAIXA; Ol>jclO: Pavimenlacao C dn:nagcm de
a~ua, pluvia;, cm dl\'e=, ruM do municipio de Qumrangulo-AL.;
Programa PLASL/AMEN"TO URBANO; Valor: R1. 65ll.000.00: do<
rccu"""" Ri fJ41,450.00. corT01'lloli coola da Unid" no exercício dc
2014. UG 175004. Ge ••!o 0001. Programa dc Trabalho
15451205411>73 0027. NE 20141';E8llO(>lf>. dc 02lllW:2014 c Ri
8.'1'10.00 a conta dc comrapanida, \'ogênc:ia 3011012018 • Data c
A",inalu","-': ()4,ll712014. HERBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
LHO. MANOEL COSTA TEI"ORIO
MI:"ISTERIO DAS ClOADES / MUNIClPIO DE QUEBRANGULO
• Al; CNpl 12241675000101: CTR 803WfJ / 2014 / MINISTERIO
DA." CIDADES! CAIXA; Objelo: Pa\'imcnlacao C dJl,n.agcm dc
aguao pluviai. cm di\,e •.•••••rua., do mun;cipio de Qucbrangulo: Pro-
grama pLANEJA"lENTO URB.•••NO; Valole Ri 500,000.00; dos rc.
cursoo: Ri 493,100.00, corrçr1lo li coma da Uni!(l 00 excrcicio dc
2014. UG 175(104. OC'I!o 0001. Programa de Trabalho
1'14512(5411)7] 0027. NE 2014NE800M)H. dc 02i06/2014 c Ri
h,III)(J,OOa conla dc contmpaflida. V'gência 3l),1l0/2ll18 • Dala c
A"'in.otu •••." 040712014. H[RBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
LHO. MANOEL COSTA TENORIO
MINISTERIO DA AGRtCUITURA. PECUARIA E ABASTECI.
MENTO , MUNIClrlO DE SAO BRA." • AL; CNpJ
122074370001S0; CTR HOl201 /2014/ MINISTERIO DA AGRI.
CULnJRA. P[{'UARIA E ABASTEClMENTOI CAIXA; Objeto:
MELHORIAS DE ESTRADAS VIClNAIS NO MONtClpIO DE
SAO liRAS .Al ; Progm.ma PROO. APOIO AO DESE. IX) SETOR
AGROPECUAR; Valer: R1. 5ll0.000.00; .I"" 1'tt\I1"'<>!;:RS 4M7.500.()Il.
correrão i conla da Unido no cxercício dc 2014. ue; 135098, Gesl;\o
0001, Programa de: T•••balh" 20l\08201420Z\' 0001. 1'01::
2014NE80l1079, dc lM13/2014 e Ri 12.500.00 a conta de: contra-
panida. Vi~tnda 3l),1I01211IM.Da'a c AS&;naturw;: 14/0712014, !lER.
tiERT IllJE1';()S AIRES DE CARVALHO. A~()I'IO COSTA BOR.
GES NETO.

MINISTERIO DO nJRISMO I MUNIClplO DI' SAO BRAS. Al;
CNPJ 12207437000180; eTR ~0529'1 / 2014 , .\IINISTERIO DO
nJRISMOI CAIXA; OhJelo: CUNSTRUCAO DA pRACA MVL.
TrEVENTOS ~O MUNtelpIO DE SAO BRAS -Al ; Programa
nJRISMO: Valor: RS 796.000.00; do~ rt'CuO'W!i:R1. 780.000,00, cor.
re"" i conta da Uoido no cxcrcfcio de. 2014. UG 54IlOO7,G•••.l;\o
0001, Programa de Trabalbo 2JfJ95207610VO 0027. NE
20141'\'E800245. dc 1310612014 c R1. 16,000.00 a conta de contra.
parlida. V'grncia 3011012018 • o..ta c A"inalUl'a$: 25lotr.12014. !lER.
OERT DUENOS AIRES DE CARVALHO. ANTÓl'IO COSTA BOR.
GES NETO.
MINISITRIO 00 TURISMO I MUNIClpIO DE SAO JOSE DA
LAJE. AL; CNPJ 123Jll916000199; CTR llO6l'l2 / 2014 / MI.
NISTERIO DO TUR1SMOI CAIXA; Objcto: COO~Iruc-aoda Praca do
M,r:m'c de Sao Jose c Sioali ••..acao TuriMíca. no municipio dc s.ao
J,...., da LajelAL ; Programa TURISMO; Valnr: RS I ,OS2488.23; .I""
re<;UrMlS;Ri 1.0h94~1I.23. corren\n 1 con!ll da Unilo no cxercicio dc
2014, UG 540007, GcSlIo 01101. I'fogm.ma de Trabalbo
23695207610VO 0027, I'E 2014NE800420. dc IISI06I2014 c R1.
13.000.00 a coota dc comrapw'lida. Vigénc-ia 30104/2019 • Data c
A•••ioaIUrao: 0210712(114 ilERBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
LHO, BRUNO RODRIGO VALE:'.ÇA DE ARAUJO.
MINISTERIO DAS CIDADES / MUNIClPIO DE SAO JOSE DA
LAJE. AI..; <:NpJ 123J09I/'iOOOI99; CTR 8lJh051 / 2014 I MI.
NISTERIO DAS ClllAOESi CAIXA; Objeto: Pavimcntacao c dll"
nallC'" CIOdi\'et"llS NU ; Programa PLANfJAME1'ITO URBANO;
Valor: RS 74lJ,350.00; .I", n:cu~: 11.1.74lJ.J50.00. correrAo l COO!ll
da Uni!o no excrcfcio dc 2014, UG 175004. ~1Ao 0001. Programa
dc Trabalho 1545120541013 0001. I'E 2014NEII01799. de
17,11/'i12014Vil>'l!ncia}l),I10I20111• Dala c A~~inatul'M: 02107/2014
HERBERi BUENOS AIRES DE CARVALHO. BRUNO ROORtGO
VAlENÇA DE ARAUJO
MINISTERIO DO TIlRISMO , MUNIClplO DE SAO JOSE DA
lA1E • AL: Cr-;'pJ 123309160001':19; CTR 807411 f 2014 1 MI.
NISTERIO DO TURISMO' CAIXA; Objeto: Pavimcntacao da rwI
Principal que da aceo.", a Pnu::a Padll' Cicc:ro e implanlacao de si.
oalizacao IUristica; !'f'OllmmnTURISMO; Valor: 11.$493.500.00; dos
1'tt\I~: 11.$487..'100,00, c:om:!1'Iol conta da Uoilo no ucrcldo dc
2014, UG 540007, ~ 0001. Programa de Tl'ilbalho
23695207610VO 0027, NE 2014NE800570, de 0310712014 e R1.
fJ.OOO.OOa ÇOota de contnpartida. Visência 3011012018 • Dala e
A•• inatlll"s: 1)4.10112014,H'ERBERT !JUENOS AIRES DE CARVA.
LHO, BRUNO RODRIGO VALENÇA DE ARAUJO.
MINISTERIO [)() TURISMO I MUNICtPIO DE UNIAO DOS PAL.
MARES. AL; CNPJ 12JJ294{)l1l1011.t, CTR 807439 I 2014 / MI.
NISTERIO DO TURJSMOI CAIXA; Objcto: r E!lIpa da Cormruçio
da Arca de urbar1i/.a.lo !IOCiale de 1v.cr Zumbi <Im Palmam;. ;
Programa TURISMO; Valor: R1. 4'/llOlIO.00: dos fC'I:Ul'\OS:RS
487.500.00. correrlo l conla da Unilo no exercício de 2014. UG
54()()U7,Gestão 0001, Programa dc Tr'balbo 2369520761OVO 0027.
NE 2014NEK00589. dc 03/0712014 c RS 2.500.00 a coo13 de con.
lrupanida. V'grncia 30'1012014 • D,la c A••inaluras: 07,0712014
!l[RBERT BUENOS AIRES DE CARVAlIIO. CARLOS ALBER.
TO BORBA DE BARROS BAIA.
MJMSTERIO DO nJRISMO 1MUr-1CIPI0 DE UNIAO DOS pAl.
MARES. AL; CNPJ 12J3294/'iOOO134;<"TR 1\07442 / 2014 , MI.
NISTERIO DO nJRISMOI CAIXA; ObjelO: pavimcntacao c ~.
nagem do Ace<J>Oa Sem da Ba:rip • Ia [lapa. ; Programa nJ.
RISMO; Valor: RS 1.955.000.00; do< rttu""": 11.1.1950.000.00. cor.
rcrIo à conta da União no e,=icio de 2014. UG 540007. GeslAo
Q()(Jl. Prog;rama dc Trat>alho 2369'12076IOVO 0027. 1';E
2014NEH00592, de 0310712014 c 11.1.5.000,00 a conta de contra.
parlida, VigC'ncia 30iOt>l201l,1.Dita c A";031U •.•••: 3010612014, HER.
DERT BUENOS AIRES DE CARVALHO. CARLOS ALBERTO
!lORBA DE BARROS !lAIA
MINISTrRIO DO DESENVOLVIMEI'\TO AGRARIO / MUNlCl.
PIO DE U1'õIAO DOS PALMARES. AL; CNpJ 12332<)46000134;
CTR 1lO4754 / 2014 I MINISTERIO DO I)ESENVOLVIMENTO
AGRARIOI CAIXA; Objcto: Aqui,i""o dc Pa'rulha Mecanizada, ;
Programa PRONAT.DESENV SUST DE TERRITORIOS RURAIS;
Valor: RS g73.89O.00; 00. TC'I:u•.••,,: RS 872,142.22. rorrcrlo 1 conta
da Uo;ão oe cxercicio dc 2014, L'G , GC\~ 0001, Programa dc
Trabalho 2112720291'12'.1 0027. NE 2014NE!lllOl)W. de 1I,tl6r.!014
c R1. 1.141,78 a çonla de centrapal1ida. Vigência 30110/2017. Data c
A";natul'a$: 30,0712014, HERBERT BUENOS AIRES DE CARVA.
LHO. CARLOS ALBERTO BORBA DE IlARROS BAIA.
MINISTER.lO DAS CIDADES / MUNIClPIO OE IGACI - Al;
CNPJ 1222~J75000l'n; CTR 805222 1 2014 f MINISTERIO DAS
CIDADES! CAIXA; ObjCIO: pAVIMENTACAO EM pARAlElIpI.
P[110 E COl'óSTRUCAO DE CALCADAS EM DIVERSAS RUAS
DO MUNlCIPIO DE IGACl .AlAGOAS ; Programa PLANEJA.
MENTO URBA~O; Valot: RS 603.000.00; dos rccul"<Olo:RS
592.(100.00, correrlo l coota da União no e'crcicio de 2014. UG
175004. Gc,tlo 00II1. Programa dc Trabalho 1S45120541D73 0027.
NE 2014o,,;EKlIIK25.dc 111/06'2014 c Ri 1l.000.00 a conta dc con.
trapartida. Vigc'ocia 3l\1lo,"2018 • Dau e A"'ioaIU •.•••: 30lO6I2014.
HERBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO, OllVEIRO TOR.
RES PlANCO.

GERENCIA EXECUTIVA GOVER.'l"O
PASSO FUNDO • RS

EXTRATOS DE CO~TRATOS

EXlralOSde Conlralos de Repasse celebrados eOln: a Unil0 Federal,
por meio dos GCSlurcs abaixo idcotificados. n:p:csc:nlado pcla Caixa
EcollÓmi"" Fcderal. C1'\pJ OO,360.305iOOOl-G4c OS segu;nICS con.~••..
MAp." , MUNICIplO DE PONTE PRETA • RS; CNPJ
93.539.16110001.39; CTR llO4031/2014 f MINISTERIO DA AGRI.
CULTURA, PECUARJA E ABASTECIMENTO / CAIXA; Objeto
Aqui~icao de maquirw. c cq~ip.uncnUlS para a palnllha "Bric~la. ;
f'rosmma MAPA APOIO DESENV. DO SETOR AGROpECUARIO
• SU"IENTE AQUISiÇÃO; Valor: RS 110,600,00; dos rttu •.••.••: 11.$
97.500.00. com;rl.o l conta da Uoi!o 00 cx=rcio de 2014. UG
13'10911.Gc~tAo 0001. Programa de Trabalho 20601I201420Z\' 0101,
NE 2014NE800097, dc 051061:2014e RS lJ.lOO.oo a conta dc con-
lrapartida. Vigc'ncia 3lfl2i2015 • Data c k.oioalul'M: 1010712014
RUY FERNANDO FAJARDO KERN , ADEMIR MARCIO $A.
KREZENSKI.
MCIDAD£S 1 MU/I;telPIO DE SAO JOSE DO INHACORA • RS;
<:NPJ 94.187.35lL1lOOl.19: CTR 803626 / 2014 / MINISTERIO DAS
CIDADES / CAIXA; Objeto PAVIMEJ>o'TACAODE DIVERSAS
RUAS DA CIDADE DE SAO JOSE DO INHACO~S ; Programa
MClDIPLAr-;'EJ URBANO • pAVIMENTAÇAO; Valor. RS
254.100.00 ; dos rcc:urws: Ri 24'1.8~0.oo, correrao' conLl. da UniAo
nO exercício de 2014. UG 175004. Gcstlo 0001, Pro8ramo de Tra.
balho 1545120541073 0043. NE 2014NEIIOOS06, de 04.1>612014 c
R1. 8.250.00 a conta de oontnpanida. Vigência 31/1212015 • Data c
A•• ,naturu: 0910712014. RUY FERNANDO FAJARDO KERN ,
ELlSEU JOAO REDEL SCHENKEL .
MAPA 1 MUNIClplO DE MULITERNO • RS; CNpJ
92.450,'nll:0001-44; CTR 1105825/20141 MINtSTERIO DA AGRI.
CUlnJRA. pECUARIA E ABASTECIMENTO 1 CAIXA; Objeto
Aqui~icao de Pauulha Agricola Mecanió'3da. ,; Programa MAPA
APOIO DESENV. DO SETOR AGROpECUARIO • SOMENTE
AQUISIÇAo; Valor: RS 120,000.00 : .I"" rttul'SOS; RS 'n500.00.
corrcrlo l conta da Unilo 00 eun:ido dc 2014. UG 13'1098, Gesl;\o
0001. Programa dc Trabalho 20l\0S201420Z\' 0043. NE
2014NE800'l82. dc IMl612014 ~ Ri 22.500.00 I COOIl de COOlra.
panida. V'gtocia 3111212015. O.la C A••.inaIUl'a$: 1110712014. RUY
FERNANDO FAJARDO KERN , MAURILlO PITION .
MAPA , MIDõIClplO DE JACUTfI'\"GA • RS; CNpJ
117.6lJ.3'U/OOOI-31; CTR 110569012014/ MINISTERtO DA AGRI.
CUlnJRA. pECUARIA E ABASTECIMENTO / CAIXA: Objeto
Aqui~icao de Palnllha Agricoll Mcc:anizada ; Programa MAPA
APOIO DESENV. DO SETOR AGROpECUARIO - SOMENTE
AQUISiÇÃO; Valor: R1. 2~.OOO,OO ; 00. TC'I:ul'SOS:R1. 195,000.00.
correrão l cona da Uoilo no cxcrcicio de 2014, UG lJ50911, Ges140
0001. Programa de Trabalho 20608201420ZV 0043. :"E
2014!\'H0045S, dc 16/0612014 c R1. 10.000.00 a conla de conlm.
panida. Vigência 31112J2015. Data c A•• inalu •.•••: 1010712014. RUY
FERl'IlANDO FAJARDO KERN , GELSI LUIZ lODEA .
MTURI MUI'\1CIpI0 DE COXILHA. RS; CNPJ 92.4IL9J3AXIOI.
90; CTR 80833112014 I MtNISTERIO DO TIlRISMO / CAIXA;
Objeln ConSlNçAo da Praça CenU'lll de CoxilhaiRS; Programa TU.
RISMO; Valole 11.1.250.000,00 ; dos recur><>S:RS 243.750.00. cor.
rcdo l coota da UniAo no exercicio de 2014. UG 540007. GeslAo
00001. Programa de Tl'lIboa1ho 236952076IOV00043, NE
2014~E8lKJ766. dc 0310712014 c RS 6.250,00 a conLa de CO<llra.
partida. Vigência ]l),II2I2015. Data c A.sio4(Ul'a$; 10!0712014, RUY
fERNA!\'DO FAJARDO KERN ,JULIO CESAR MESQUITA Cf.
Nl
MTUR! MUNlCIPtO DE TAPERA. RS; C1'\pJ M7.6lJ,493:OOOI.lJ;
CTR 80l1441l120141 MtNlSTERIO DO TURISMO 1 CAIXA; Objeto
ConSlNÇlo da 'I" Elaf"" do CeoU'Ode EveoUM.do Munídpio de: Ta.
pcraIRS; Programa nlRISMO; Valor: 11.1.500,000.00; dolo rccu"",,;
Ri 4M7.500.oo. correrão 1 conta da Uoilo no cxerckio dc 2014. UG
540007, G:st!o oolOl. Programa de Trabalho 23695207610V00043,
NE 2014NE8001167. dc 03Al712014 c RS 12.500.00 a COOlade con.
lraplIrlida. Vigtrlcia 3WI2i2015 - Data c AMinaluras: 1010712014
RUY FERNANDO FAJARDO KERN , IRENEU ORTH.
MEl MUNICIPIO DE ESPUMOSO- RS; CNpJ 87.612.74Ji(lOOI.()<);
CTR 1106751/2014/ MINISTERJO 00 ESPORTE / CAIXA; Objeto
COnslNÇJO de: Qulldm Coberto oa Localidade de: Campioinhu !l<I
Município dc Espumoso/RS: Programa ESPORTE E GRANDES
EVENTOS ESPORTIVOS; Valor: R1. 250_000,00 ; dos m:uf'l,<)5:RS
243.750.00, com:rlo l conla da Uni!o 00 ucrcicio de 2014, UG
IlIOOO6,Ges140 00001, Programa dc Tl'ilbolIho 278122035'14500043,
Nr 2014NEIIOO~89 de 0110712014 c R1. 6.250.00 a coota de con.
lrajIanida. Vigtrlcia 3l),112l2015 • Dala e A•• inalul'a$: 1410712014
RUY FERNANDO FAJARDO KERN , DERLY HELOER.

GERDlctA EXECUTIVA GOVERNO SALVADOR. 8A

EXTRATOS D£ C(}~TRATOS

MCIDADES,,:pREFElnJRA MUMCIPAL DE MUNIZ FERR£IRA;
CNPJ 13.796,46liOOOl..f>4; CTR 1I04252!MCIDADESiCAIXA; Ob-
jclO: REfORMA DA PRAÇA DA SEDE E DO DISTRITO DO
SOOOMA. Prugrama: PLANEJAMENTO URBAI'O; Valor:
R1.500,000.OO ; Do~ n:wroos: R1.493.IOO,OO.corrcr.lo 1 conta da
Uoiao 00 exercício de 2014. UG 175004, Ga140 0001. Programa dc
Trabalbo 154'1120'141073 0029, NE 2014NE801362 de: 05/0612014, c
RS6,900.00 de COOlrapallida. Vi8ência 1010712016 • Data c A,s;'
oatu •.•••: 10.'071"2014 lu;z AOlonio dc Sou•••• c C16vi. dos Sanlos
Pctlinc.

Lsle documenlo pude S<:f""nflcado no cndereço c1t1rónico http://w''' •••.in,lJl''~lrlmI.
pelo código (l()(J320141l717ooo78

Do,:umc:nlo assin4do digilalmenle conrorrnc MP n' 2_200.2 do>24iO!II200I, que: in.tiNi a
Inrraeslru'Urll de Cha .fblic•• Brasileira. ICp-9IMi!.
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